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e dá outras providências.
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Al~71tr= 	"	 criada, junto à Prefeitura do
Município de S au o, a "Casa Municipal de Apoio à Mulher - , com
o objetivo de prestar, gratuitamente, atendimento de assistência
social e jurídica a mulheres que tenham sofrido qualquer tipo de
violência doméstica, seja ela física ou moral, bem como a seus
filhos menores de 14 anos, e acolhimento, quando for considerado
ser impraticável ou inseguro o retorno das pessoas atendidas às
suas próprias residências, na momento do atendimento ou por
requisição de autoridade policial competente.

Parágrafo único - Para o acolhimento de que
trata este artigo, a Casa Municipal de Apoio à Mulher deverá
dispor de acomoda0es e instalarOes suficientes para o pernoite,
a alimentação e higiene de, pelo menos, 20 pessoas.

Art. 22 - Os atendimentos na Casa Municipal
de Apoio à Mulher serão realizados de acordo com encaminhamentos
efetuados por autoridades policiais, sendo pré-requisito para o
acolhimento, a formalização junto àquelas, de Boletim de
Ocorrência da prática da violência ' física ou moral.

Art. 3Q - A Casa Municipal de Apoio à Mulher
manterá atendimento ininterrupto de 24 horas por dia, e Será
instalada em local de fácil acesso a ser definido pelo Executivo.

Art. 4Q - Havendo o esgotamento da capacidade
de atendimento da Casa Municipal de Apoio, o Executivo
obrigar-se-á a abrir nova unidade, em região diversa daquela,
procedendo da mesma maneira até que hajam tantas Casas quantas
forem . as_r_gg-efdes administrativas da Cidade, sendo uma em cada
região L ' 'iSÃO 1

Fi
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CÂMARA MUNICPAL ali SÃO PAULO
SEGUEM juntado(s) nesta cl-tta documento(s) rubri-
cado(s) sob n.° 	  	 e fônia d4formaçã.o sob
n.°	 	 / 	  /	 p5-: a ( 	  	
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Art. SQ - Para a consecução do disposto nesta
lei, o Executivo autorizará o remanejamento, dentre os servidores
públicos municipais, de recursos humanos suficientes para o pleno
funcionamento da Casa Municipal de Apoio, bem como da manutenção
ininterrupta de segurança do local.

Art. 6Q - 0 Executivo regulamentará esta lei
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua vigência.

Art. 72 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta de dota0es orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor, na data
de sua publicação, revogadas as disposiOes em contrário.

Sala das Sess3es,



Ta>miwia

JUSTIFICATIVA:

O presente projeto de lei tem por objetivo
criar a Casa Municipal de Apoio à Mulher, para que se possa
prestar atendimento de assistência social e jurídica, bem como
dar acolhimento a mulheres vítimas de violência doméstica, tanto
física como moral, e a seus filhos menores de 14 anos de idade.

Se considerarmos que a maioria dos casos
atendidos por autoridades policiais - que com frequência ocorrem
nos finais de semana - acabam na simples elaboração de Boletim de
Ocorrência e que, após esse atendimento, as vítimas têm como
opção ou retornarem às suas residências, ficando sujeitas até
mesmo ao risco de vida, ou simplesmente perambular pelas ruas,
pois na maior parte das vezes não disp3em de recursos ou de ajuda
de parentes ou amigos, veremos que esta proposta virá ao encontro
de necessidades prementes que afligem grande parte de nossa
população feminina.

Assim, pois, a criação da Casa Municipal de
Apoio à Mulher virá permitir que, pelo menos, nas primeiras 48
horas sucessivas ao ato de violência, essas vítimas, com seus
filhos pequenos, possam ter o amparo do Poder Público, contando
com orientação de âmbito jurídico e de assistência social, sendo
que, após esse período, possam, com a devida orientação, procurar
outros meios ou institui0es que lhes permitam a solução desses
problemas.

Ademais, estar-se-á dando cumprimento ao
disposto no artigo 224 e incisos de nossa Lei Orgânica, posto
que o Estado já mantém um programa de atendimento e o Município
disp5e apenas da Casa Eliane de Grammont - que embora preste
relevantes serviços não dá acolhimento ou abrigo às mulheres
vítimas de violência doméstica - sendo, entretanto, insuficientes
para atender a demanda de casos que crescem, a cada dia, na
cidade de São Paulo, como, inclusive, conclui o Relatório Final
da Comissão de Estudos sobre a Situação da Mulher no Município de
São Paulo, publicado no último dia 15 de junho no D.O.M.

Acreditamos, assim, que este serviço de
utilidade pública deva ser implantado, com a máxima urgência,
para o que contamos com o apoio dos nobres pares.

CÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 .0Lf

587 	 95	 30	 . .	 • :" e2n1 
do processo n° 	 de 19	 06 	 95

1 	"	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:
Em 30-06-95

612

.	 .

A Com. de Const. e

/	 	 /  ‘1-C 

Ass. Tecn. L4Uhej.A.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPCÓD. 0233
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Presidente

de Constituiçan a Jus;

de 19. sqlD

sob folha O. • r	 •
Em

(a)

Recebido na Comissão de

Co5W3,2 e Justiça
EàSD222hS.

•-•

oNebre Versados
Rara relatar.

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado



Comisso, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

PRORROGAOM

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Regimento Internos

Em, ,40 /o 1/93

lhiTa:—LTWET-6—NFFüda

Presidente da Col sso de

Constituiç — e Justiça

•



17 - RELCOM
17-1564/1995

•

í6 - PAR
16-i148/1995

Pela legalidade.

PARECER CONJUNTO N2 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO' E
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 587/95.

O presente projeto de lei de autoria do Nobre Ve
reador Gilson Barreto, dispOe sobre a criação da "Casa Municipal cij
Apoio à Mulher", objetivando a prestação gratuita de assistencia social
e de atendimento jurídico à mulheres que tenham sofrido qualquer tipo de
violencia domestica, bem como a seus filhos menores de 14 anos, e acolhi
mento quando for considerado necessario, devendo, para tanto, dispor de
acomodaçOes suficientes para o,pernoite, a alimentação e higiene de pelo
menos 20 pessoas.

Dispõe, ainda, da criação de novas unidades caso
haja esgotamento da capacidade de atendimento da Casa Municipal de Apoio
a Mulher.

A mataria encontra amparo nos artigos 13, I; 221;
e 224, "caput" e incisos I e II, todos da Lei Orgânica do Município.

A Comissão de Administração Pilblica, no aspecto
que lhe compete analisar, opina favoravemente materia, tendo em vista
a utilização de recursos humanos já existentes na Administração, sem a
criação de novos cargos, atraves do remanejamento de servidores pelo
Executivo (artigo 5 2 do projeto).

A Comissão de Sa(de, Promoção Social e Trabalho,
analisando a materia, considera-a altamente meritária, posto que os pra

-	 -	 —
gramas de atendimento a mulheres vitimas de violencia domestica, 	 hoje
existentes tanto no Estado como no Município, são insuficientes para a-
tender a demanda de casos que crescem a cada dia nesta cidade.

Por entendermos ser um dever do Estado e direito
do cidadão, como previsto na nossa Lei Orgãnica, a criação e manutenção
de abrigos para mulheres e crianças vítimas de violencia domestica, e
que opinamos favoravelmente a propositura.-

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto	 ao.)

CÓD. 0561
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aspecto financeiro, nada tem a opOr, posto que as despesas dècorrentes
da execuçao da lei correrao por conta de verbas orçamentarias proprias,_
suplementadas, se necessario.

Sala das ComissOes Reunidas em, 0,94 /03)95
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DISKCADERNO

RODIZIO FOLHA

10 5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

10.4.96

•	 • •'''9g	•	 do prec'!

-- 5-$7- "*"'  do is

P.111,SESSÃO DATA

norg• 245 el..tra.
OPERADOR

de"	 5

REVISOR

PZ 587/95* do Vereador Gilson Barreto (PSID), cpze

Diepbe sobre a criação da Cana Munieipal do apoio a rlulhor. Paco do

Aprovaçgo nodiante voto favoÁvol da miaria abeoluta

doo membros da Celara•

CÓD. 0596



—

-r

DISKCADERNO

RODÍZIO

10

FOLHA

6

.	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO'

-TAQUIGRAFIA -
a '!"

TAQUIGRAFO

10.11.96

-
Folha L	

-o ‘-vw 	 do

Ç81-. 11 '  de 19_fr)

SESSÃO DATA ORAD

3210rg• 20 extra.
OPERADOR REVISOR

O SR.PRESI E (Brasil Vita PP134) lao	 oradoras

insoritona encermda a diumtudác" . A votos * Ou Sra. Vereadores que

forem favortt-veis pexmaneçam como esta% orj contrÉsios ou, aqueles quo

desejarei verificaçao nominal do prezanças manifeutesor-ue agoxv..(Pausa.

Est& aprove.do.

remeemou ao item seguinte.

(item 61	 253... maroelo)

CÓD. 0596



SESSÃO	 DATA	 CiNADOR

••nn

DISKCADERNO

RODÍZIO

11

FOLHA

•1

2A,91,511.1n12_

Warcolo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Felha n't)	 A°'	 Prele.

—TAQUIGRAFIA —	
	 de 19

11°' ArAnd: Pru.CONT7

de 19

249 D :2.Extta. 22.05.96
OPERADOR

x x: x, x
±2z 14	 .2L5C7/95, :tu do Vereador Gilcon 2= Barreto (PSDB)

Dispae cobre a criação da Casa Itinicipal de Apoio à' /lunar.

Faca da discuzaãot 24.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta doe membros da

Camara.

XXXX

REVISOR

CÓD. 0596



a.' 	 	 de 19

Folha n.o	 /I 4 	 do proc.

de 19

DATASESSÃO

211 249GS.2 Es tro.. 22.05, 96

DISKCADERNO

• F	 !

RODÍZIO FOLHA

Marmelo

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

O

OPERADORLI

O SR. PRESIIIENTE(Bracil Vita - PPB) 	 há oradores ins-

critos; está encerrada a discussão. A votos. Os Sro. Vereadores netrzz

favoráveis permaneçam como estão; os contrrioa ou aqueles que deseje,-

rem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). L'stá

aprovado. Vai à canga°.

Item segu.inte.

REVISOR

a.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE 'SÃO pAULO

Pnpol pnrn Inlormn0o, subrIcndo corno folho e°	
Á d.

do processo Pe  C54dcl 10.	 / (n)„,•	 ç?..e

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto. foi aprovado em 2a. d. is

cussão e votação na a i(ja. Sessão Extraordinária de a7(:)./r574,2r
estando em condicOes de ser enviado à sanção.

093/57Y,c

LUIZ AREIAS' rinkcAnvALuo

Assessor Técn. Legislativo - Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG.
/	 5 j 96

"if

CÕD. 0233
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Sra. Maria Tereza,	 1

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia auten

tica, preparar carta de lei e registro.

/ 05 • / jÇ

• :; * i 	 • 	,	 ;	 • !

-

ANGELA i30121)114 Pi.\.11.-)M=', UNI

' •	 'n• :	 ; • ateis de Aeçâo .Técnica

• Sra. Chefe,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

.2)1 / *05 /

MARIA TEREZA DA SILVA DERTI

A3sIslont3 Técnico do ai:e.ç ão 11

SEGUE 	 -72/1/ 	 junIndo 	  nesIn drdn.

sOb folha 	  n

	 documonlo	 	 o impol mut% hill)11111100. lUbliend0

Em  
/g 06 9S 

(n)
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Nre 	da 1)9 -r

São Paulo, 25 de ..414011›.4()	 de 1.996.

10 - OF-1E03
()vicio N.0506/1996'

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 22 de maio
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 587/95 de
autoria do Vereador Gilson Barreto - dispondo sobre a
criação da "Casa Municipal de Apoio à Mulher", e dando
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

BRASIL VI TA
Pn.2gidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms



18 - OF-LE03
OFICIO N.0506/1996

Foilu n z , 	 A'11 	 ri
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-------Cópia autêntica.	 LEI DECRETADA NA SESSÂO DE 22 DE

MAIO DE 1996. Cópia extraída de fls. 01/02 do Processo n2

01-0587/1995. (PROJETO DE LEI N2 587/95). 	 DispCie sobre a

criação da "Casa Municipal de Apoio à Mulher", e dá outras

providências.	 A CÂMARA MUNICIPAL	 DE SÂO PAULO	 decreta:

Art. 12 - Fica criada, junto à Prefeitura do Município de São

Paulo, a "Casa Municipal de Apoio à Mulher", com o objetivo

de prestar, gratuitamente, atendimento de assistência social e

jurídica a mulheres que tenham sofrido qualquer tipo de

violência doméstica, seja ela física ou moral, bem como a

seus filhos menores de 14 anos, e acolhimento, quando for

considerado ser impraticável ou inseguro o retorno das pessoas

atendidas às suas próprias	 residências, no momento	 do

atendimento ou	 por	 requisição de	 autoridade	 policial

competente.	 Parágrafo único -	 Para o acolhimento de que

trata este artigo, a Casa Municipal de Apoio à Mulher deverá

dispor de acomodaçUs e instalaçes suficientes para 	 o

pernoite, a alimentação e higiene de, pelo menos, 20 pessoas.

Ar t. 22 - Os atendimentos na Casa Municipal de Apoio à Mulher

serão realizados de acordo com encaminhamentos efetuados por

autoridades policiais, sendo pré-requisito para o acolhimento,

a formalização junta àquelas, de Boletim de Ocorrância da

prática da violência física ou moral. Art. 32 - A Casa

Municipal de Apoio à Mulher manterá atendimento ininterrupto

de 24 horas por dia, e será instalada em local de fácil acesso

ser definido pelo Executivo. 	 Art.	 42 -j,.,,R.Weffido	 o



Dalmo Pessoa; Cosme Lopes; Mário Nada; Almir Guimarã

es gotamento da capacidade de atendimento da Casa Municipal de

Apoio, o Executivo obrigar-se-á a abrir nova unidade, em

re g ião diversa daquela, procedendo da mesma maneira até que

hajam tantas Casas quantas forem as regies administrativas da

Cidade, sendo uma em	 cada região.	 Art. - Para a

consecução do disposto nesta lei, o Executivo autorizará a

remanejamento, dentre os servidores públicos municipais, de

recursos humanos suficientes para o pleno funcionamento da

Casa Municipal de Apoio, bem como da manutenção ininterrupta

de segurança do local. Art. 62 - o Executivo regulamentará

esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua

vigência. Art. 72 - As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta de dataçóes orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 82 - Esta lei entrará em

vi gor na data de sua publicação, revogadas as disposiçi5es em

G-ir-e--contrário. EugA .A.REGINA °RALES .DE SOliPtas is tente Parlamentar,	 padrão
Assistente Parlamentar

"OPA-05A" extrai a presente c6pia fielmente de fls do livro

competente n2 48	 e digitei. Eu,.mARCOSI;tt  erÇnPA Assistente
Assiste	 fia Técnica

de Chefia Técnica, padrão "OPA-10B" a conferi. São Paulo, 23

de maio de 1996. Chefe da Seção de Técnica de Preparo e

Registro e Documentos Legislativos, .
• ANGELA *IVR 'DIN ANDREONT• 

Visto,

rM5'''
.5..nlwitic.... Diretora do D jeNWer icigi Serviços

D" ora Subst.
A

Legislaffimps da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Ze~Pires;



LEI N2 DE DE DE 19

Dispóe sobre a criação da
"Casa Municipal de Apoio
à Mulher", e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de
maio de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica criada, junto à Prefeitura do
Município de São Paulo, a "Casa Municipal de Apoio à
Mulher", com o objetivo de prestar, gratuitamente,
atendimento de assistência social e jurídica a mulheres que
tenham sofrido qualquer tipo de violência doméstica, seja
ela física ou moral, bem como a seus filhos menores de 14
anos, e acolhimento, quando for considerado ser impraticável
ou inseguro o retorno das pessoas atendidas às suas próprias
residências, no momento do atendimento ou por requisição de
autoridade policial competente.

Parágrafo único - Para o acolhimento de que
trata este artigo, a Casa Municipal de Apoio à Mulher deverá
dispor de acomodaçóes e instalaçóes suficientes para o
pernoite, a alimentação e higiene de, pelo menos, 20
pessoas.

Art. 22 - Os atendimentos na Casa Municipal de
Apoio	 à	 Mulher SC1 ao realizados de acordo com
encaminhamentos efetuados por autoridades policiais, sendo
pré-requisito para o acolhimento, a formalização junto
àquelas, de Boletim de Ocorrência da prática da violência
física ou moral.

Art. 32 - A Casa Municipal de Apoio à Mulher
manterá atendimento ininterrupto de 24 horas por dia, e será
instalada em local de fácil acesso a ser definido pelo
Executivo.

Art. 49 - Havendo o esgotamento da capacidade de
atendimento da Casa Municipal de Apoio, o Executivo obrigar-
se-á a abrir nova unidade, em re g ião diversa daquela,
procedendo da mesma maneira até que hajam tantas Casas
quantas forem as regi6es administrativas da Cidade, sendo
uma em cada região.

Art. 52 - Para a consecução do disposto nest
lei, o Executivo autorizará o remanejamento, dentre)/



Wffim~a

• krms
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servidores públicos municipais, de recursos humanos
suficientes para o pleno funcionamento da Casa Municipal de
Apoio, bem como da manutenção ininterrupta de segurança do
local.

Ar t. 62 - O Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua vigância.

Ar t. 72 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta de dotaçi5es orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de maio
de i996.
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Anexo:

•	 Folha n a ,	 / 	  J.) p roc.

CÂMARA MUNICIP1V • DE S4TC06- .4A	 o I

São Paulo,_a_de  maio 	de 19_0_9_
MEMORANDO

Recebi ofício Leg.3 n 2 506 de

26/05/96 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 587/95

de autoria do Ver. 011eon Barreto.

•
Wa 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	
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À A.T.M. - Senhor Assessor Chefe,

Para providencias cabíveis, tendo em vista a inter-

posição de veto total.

tg/ oç,
/a3g,
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São Paulo,	 de j ‘)Ak.k) de 1996
GABINETE DO PREFEITO

1 5 9 /-9-6 15 - DOCREC
15-0193/1996

ACEITO 0,ITIC) ()101
0 5 /002

P 	

oI

HOJE
AS COMISSÕES DE:

ICO 	 cA ct‘7:0 
rzuf-tZt,L7_,IidAw., ,_c4(

sadente

I_E_Usvt_c{,4

/  o 	 / 9261 	

às 16: • o	 I	 )

RECEE.31D0 NA A. T.

05

L	
Tenho a honra de acusar o recebimento

P" : p:NTE do ,ofi. io n2 18/Leg.3/0506/96, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica de lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 22 de
maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2
587/95.

De autoria do nobre Vereador Gilson
Barreto, o projeto dispõe sobre a criação da Casa
Municipal de Apoio à Mulher, objetivando a prestação
gratuita de assistência social e de atendimento
jurídico a mulheres que tenham sofrido qualquer tipo
	 ,de violência doméstica, bem como a seus filhos

P-JÇA.<9 DE ANAIS nores de 14 anos, e acolhimento, quando considerado

i 14 JuN 1996 

ii praticável ou inseguro o retorno das pessoas
ai endidas às suas residências.

A Casa deverá ter acomodações

- UNT. U) - 
s ficientes para pelo menos vinte pessoas, mantendo'
ai endimento ininterrupto. Esgotada a sua capacidade,

Executivo deverá abrir nova unidade, em regiãoI.	
diversa, até atender todas as regiões administrativas
da cidade.

Finalmente,	 o	 Executivo	 deverá
remanejar recursos humanos suficientes ao
funcionamento pleno da Casa, bem como manter
segurança no local, ininterruptamente.

Sem embargo dos meritórios propósitos
que nortearam seu ilustre autor, vejo-me na
contingência de vetar o texto aprovado, nos termos do
artigo 42, parágrafo 12 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, por sua manifesta inconstitucionalidade
e por contrariedade ao interesse público.

Com efeito, a nossa Lei Orgânica
estabelece que compete privativamente ao Prefeito
exercer, com os Secretários Municipais e demais
auxiliares, a direção da administração municipal
(artigo 69, inciso II), competindo-lhe, ainda, na
conformidade do disposto no artigo 70, administrar os
bens, a receita e as rendas do Município, autorizando
as despesas e os pagamentos dentro dos recursos
orçamentários e dos créditos aprovados pela Câmara
Municipal (inciso VI), assim como dispor sobre a

_

SGM - 002 - DGM



administrativa,
e	 matéria

às regras de

Folha n.o

estrutura, a organização e o funcionamento da
administração municipal (inciso XIV).

Assim, ao determinar a criação de
unidades, o remanejamento de servidores, a criação de
serviço a ser prestado à população, refletindo
inclusive aumento de despesas, a propositura
interfere na estrutura orgânico-administrativa da
Prefeitura, caracterizando indevida ingerência do
Legislativo em ato do Executivo.

Tanto assim é que, no Município de
São Paulo, por iniciativa do Executivo, foram
criadas:

a) a Coordenadoria Especial da
Mulher, para o fim de formular, coordenar e
acompanhar políticas e diretrizes, assim como
desenvolver projetos, visando combater a
discriminação por sexo, defender os direitos da
mulher e garantir a plena manifestação de sua
capacidade, no âmbito do Município de São Paulo,
conforme o Decreto n Q 28.245, de 10 de novembro de
1989;

b) a Casa Eliane de Grammont e a Casa
Abrigo Helenira Rezende de Souza Nazareth, vinculadas
à Coordenadoria Especial da Mulher, conforme o
Decreto nQ 32.335, de 25 de setembro de 1992. A Casa
Abrigo, no seu objetivo de dar guarida à mulher e/ou
seus filhos menores de 14 anos, em risco iminente da
vida, em decorrência de violência doméstica, terá por
atribuições oferecer abrigo seguro e sigiloso,
alimentação, apoio psicológico, jurídico e social às
pessoas abrigadas (artigo 4Q).

A própria Lei nQ 11.251, de 5 de
outubro de 1992, sancionada pelo Executivo, meramente
autoriza a Prefeitura de São Paulo a criar centros de
atendimento a referência e abrigos destinados às
mulheres vítimas de violência e seus filhos, com
prestação de assistência nas áreas de Psicologia,
Serviço Social e Direito.

Assim como compete ao Prefeito atuar
em todas as matérias ora em cogitação, cabe-lhe,
privativamente, a iniciativa das leis que a respeito
delas disponham, na conformidade do disposto no
artigo 37, @ 2 Q , inciso IV, da Lei Maior do
Município, que reza:

"Art. 37 - A iniciativa das leis cabe
a qualquer membro ou Comissão

J9

permanente da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nesta Lei
Orgânica. 

@ 2 2 - São de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre:

IV - organização
serviços	 públicos
orçamentária";
A violação, portanto,



•-.

competência mencionadas, afronta o princípio clã
harmonia e independência entre os Poderes, consagrado
pelo artigo 2 Q da Constituição da República,
reafirmado pelo artigo 5Q da Constituição do Estado
de São Paulo e reproduzido pelo artigo 6 2 da Lei
Orgânica do Município.

A propositura aprovada releva-se
inoportuna, uma vez que, conforme salientado, o
Município já conta com os serviços cogitados na
medida.

Ademais, a proposta já encontra
similar, no âmbito estadual, com o Programa de
"Centro de Convivência para Mulheres Vítimas de
Violência Doméstica - COMVIDA.

As razões expostas impedem-me, pois,
de sancionar a presente mensagem, compelindo-me a
vetá-lo integralmente.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colênda Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

AULO MALUP
Prefeito

A Sua Excelência o Sr. Dr. João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo
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Cópia autêntica.	 LEI DECRETADA NA SESS40 DE 22 DE

MAIO DE 1996.	 Cópia extraída de fls. 01/02 do Processo n2

01-0587/1995. (PROJETO DE LEI N2 587/95).	 Disp3e sobre a

criação da "Casa Municipal de Apoio à Mulher", e dá outras

providências.	 A CÂMARA MUNICIPAL	 DE 840 PAULO	 decreta:

Art. 12 - Fica criada, junto à Prefeitura do Município de São

. Paulo, a "Casa Municipal de Apoio à Mulher", com o objetivo

de prestar, gratuitamente, atendimento de assistência social e

jurídica a mulheres que . tenham sofrido qualquer tipo de

violência doméstica, seja ela física ou moral, bem como

seus filhos menores de 14 anos, e acolhimento, quando for

considerado ser impraticável ou inseguro o retorno das pessoas

atendidas às suas próprias	 residências, no momento	 do

atendimento ou	 por	 requisição de	 autoridade	 policial

competente.	 Parágrafo dnico -	 Para o acolhimento de que

trata este artigo, a Casa Municipal de Apoio à Mulher deverá

dispor de acomodaç3es e instala05es suficientes para 	 o

pernoite, a alimentação e higiene de, pelo menos, 20 pessoas.

Art. 22 - Os atendimentos na Casa Municipal de Apoio à Mulher

serão realizados de acordo com encaminhamentos efetuados por

autoridades policiais, sendo pré-requisito para o acolhimento,

a formalização junto àquelas, de Boletim de Ocorrência da

prática da viol&ncia física ou moral. Art. 39 - A Casa

Municipal de Apoio à Mulher manterá atendimento ininterrupto

de 24 horas por dia, e será instalada em local de fácil acesso

a ser )4i.nido pelo Executivo.	 Art. 49 - Ravep114	 o

a



Waim~a

esgotamento da capacidade de atendimento da Casa Municipal de

Apoio, o Executivo 'obrigar-se-á a abrir nova unidade, em

re gião diversa daquela, procedendo da mesma maneira até que

hajam tantas Casas quantas forem as regióes administrativas da

Cidade, sendo uma em cada região. Art. 52 - Para a

consecução do disposto nesta lei, o Executivo autorizará o

remanejamento, dentre os servidores pdblicos municipais, de

recursos humanos suficientes para o pleno funcionamento da

Casa Municipal de Apoio, bem como da manutenção ininterrupta

de segurança do local. Art. 62 - O Executivo regulamentará

esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua

vigência. Art. 72 - As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta de dotaçóes orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.	 Art. 82 - Esta lei entrará em

vi gor na data de sua publicação, revogadas as disposiaes em

~-

_•

contrário. izug 	. INArNI(WESPESOWitsistente Parlamentar, padrão
Asalatente Parlamentar

"OPA-05A" extraí. a presente cópia fielmente de fls. do livro

competente n2 48	 e digitei. Eu,.ffig ~ . E.. Assistente
Assistente d	 h .	 ecnIca 

de Chefia Técnica, padrão "OPA-1.0B" a conferi. São Paulo, 23

de maio de 1996. Chefe da Seção de Técnica 	 de Preparo e

Re g istro e Documentos Legislativos, ANGELA *ItaD -IN ANDRPONI. Visto,

£11fta Tr.cirJrriAkamirre Di	
Chefe de Seçâo Técnica 111

retora do Departamento dos Serviços
. . . . Tilf rd SLI1M.

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-//)/WPT.4
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informacáo, rubricado como folha n2 	
e--

01-0587	 	 95 do processo n2	 del9

Às Comissões de Const. e Justiça, Adm.Pública, Saúde e Fi-

nanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Tota:

19.06.96

LUIZ AREIAS DE'tARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe-

T
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O funcionário

17 - RELCOM
17-1218/1996

/96 DAS COMISSaES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇO E JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇn PúBLICA; DE SAúDE,
PROMOÇZiO SOCIAL E TRABALHO; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI M2 587/95.
Trata-se de VETO TOTAL aposto ao projeto de lei nfi 507/95,
de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que disp2ie
sobre a cria4o da Casa Municipal de Apoio 'a Mulher, com a
objetivo de prestar, gratuitamente, atendimento de
assistência social e jurídica 'as mulheres que tenham sofrido
qualquer tipo de violência doméstica, bem como aos seus
filhos menores de 14 anos, e acolhimento, quando considerado
impraticável ou inseguro o retorno das pessoas atendidas às
suas residências.
O projeto foi aprovado em 22 de maio de 1996 e, encaminhado

sanç'ão, recebeu veto total, por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse pkIblico.
Alega	 o	 Sr	 Prefeito	 que	 a	 medida	 Proposta	 é
inconstitucional por tratar da •riaç2io de unidades, da
prestaç'ão de serviço páblico 	 populaç'ão e do remanejamento
de servidores, refletindo aumento de despesas e interferindo
na estrutura orgânico - administrativa da 	 Prefeitura,
caracterizando indevida ingerência em atos do Executivo.
Acrescenta que o projeto aprovado afronta o p rincí p io da
harmonia e independência dos Poderes (art.22, da C.F. e 62,
da L.O.M.).
taci assiste raz2io ao Sr. Prefeito, como veremos a seguir.
O projeto encontra respaldo nos artigos 13, I; 37, "caput";
221 e 224, "caput" e incisos I e II, todos da Lei Orgânica
do Município, que conferem 'a Câmara Municipal competência
para dispor sobre as matérias afetas ao Município,
notadamente os assuntos de interesse local, entre eles a
promoç'ão	 e	 assistência	 social,	 destacando-se	 o
desenvolvimento de programas de combate e prevenç'ão.
violência contra a mulher, para garantir assistência social,
médica, psicol6gica e jurídica, e a criação de abrigos para
as mulheres e crianças vítimas da violância doméstica.
ino procede . a alegaço do Sr. Prefeito de que o projeto
interfere na estrutura orgânico-administrativa da
Prefeitura, tendo em vista que ¡Vão está premendo a criação

	

de cargos, simplesmente cl :i. 	 sobre a criaç'ão da "Casa
Munici p al de ÁPOi0 sa Mulher". p ara cujo funcionamento ser7Lo- Municipal de Apoio sa Mulher", para cujo funcionamento ser2{o
Atilizados	 OS	 recursos	 humanos	 já	 existentes	 na
/ Administraç'ão, bem como as dotaçes orçamentárias pr'.›prias.
Ante o exposto, no procedem as razes do Veto, pc , quofto o
Pro j eto n'ão encontra bices legais.
Ante o projeto, somos
PELA REnnsaul_gLo_saall
.t•-• 

Sala da-Comiss7ko de tonstituiç"ão e justignt..,!'
COMISSO DE CONSTITUIÇE JUSTIÇA 	 d°57 -

na

•
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1 #4, c; •

COMISSZO DE SAúDE, PROMOÇO SOCIAL E S2i0 PAULO

COM . :SS. E FIWAÇAS E ORÇAMENTPAn c:LU-ri,p,"-:
f

, 2e	 c	 •

7.371;"7 	 R — do proc
;i

O funcionário
eame.

Alega o Sr. Alcaide que a matéria aprovada p2:10 E. Plenário .
desta Casa revela-se inoportuna, uma vez que o Município já
conta com os serviços cogitados na medida. Acrescenta,
ainda, que a proposta encontra similar, no âmbito estadual,
com o Programa de "Centro de Convimância para Mulheres
Vítimas de Violância Doméstica" - COMVIDA.
As Comisses de Administração PkIblica e de SakIde, Promoção
Social e Trabalho n'ão ap(Siam as teses do Chefe do Executivo,
posto que a propositura	 está revestida de. .inegáveis
p rop6sitos merit6rios. tao é sá. Registre-se	 que
utilizados recursos humanos já existentes na Admihistraço,
sem a necessidade de criação de . novos cargos.
Mais: sabe-se, por outro lado, que os projetos de
atendimento às mulheres vítimas de violância doméstica hoje
existentes, tanto a nível estadual quanto municipal, s'ão
insuficientes para atender a demanda desses tipos de casos,
que crescem dia a dia.
Ademais, a criação da Casa Municipal de Apoio à Mulher virá
permitir que essas vítimas, com seus filhos menores de 14
anos, possam contar com orientação jurídica e assistância
social prestadas diretamente pela Administração, o que, com
efeito, está amplamente amparado na Lei Fundamental do
Município.
de todo o exposto, manifestamo-nos pela REjEiÇn DO VETO
TOTAL.
Quanto aos aspectos atinentes à Comisso de Finanças e
Orçamento, assiste raz"ão ao Sr. Prefeito, 1.) i51c."7---èFiTirT aO
determinar a criação de unidades, o remanejamento de
servidores, a criação ':Jr serviço a ser prestado à populaç7m,
.isto acarretará um aumento desnecessário nas despesas, pois
a Município já conta com a Coordenadoria Especial da Mulher
e, vinculadas à ela, com a Casa Eliane de Grammont e a Casa
Abrigo Helenira Rezende de Souza, além da Casa Abrigo, que
prestam os serviços referidos nesta propositura.
Pela manutenção do meto total, portanto, é o parecer.
Sala das Comisses Reunidas,101K
COMISSn DE ADMINISTRAÇn PúBLICA

. 611

/	
2
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SESSÃO:.121 SO

SEM REVISÃO

UW5fiq W.4.tuye tiontfril
Wdwa lupa/de ey—a04WesCffiffelV - RF 10.750

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: 1	 FOLHA:108	 TAQ.: Valéria

ORADOR:	 DATA: 5-03-2002

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT)

Solicito ao Sr. Secretário a leitura do item:

6. Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL

587/95, do Vereador Gilson Barreto (PSDB), que dispõe sobre a

criação de Casa Municipal de Apoio à Mulher. (DOCREC-193/96)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa). Aprovada a inversão.

Em discussão o PL 587/95 do Vereador Gilson Barreto.

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis à manutenção do veto

total ao PL 587/95 permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora.(Pausa). Está aprovada a manutenção do

veto. Ao arquivo o projeto.

Há sobre a mesa (Anelise)
•

Há sobre a mesa requerimento de inversão, que será lido.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao. rubricado como folha na P:*@

(a)

--
do processo ne  01 --"S2.-/- 	 de 19 iS 0(0 1  03 OZ. 

Denis‘ À. TanotWe Montinl -
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

À LEG. 3 — SR'. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na 121. Sessão Ordinária, de 5 de março do corrente, devendo
portanto ser arquivado. Oficiar o Executivo.

06/03/02

BRENO RkNDELMAN
Assessor Téeriiob Legislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG. 9
3„,0/02o002,

Lr, kr 	
ANA MAt‘ A FEF(NANDES

Assistente Parlamentar

•
n•nn•
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Sra. Ana Maria,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total.

07/03/2002

R0SM4ARI ,d1
Chefe ,e

ES DOS SANTOS
P'écnica IV
to

Sra. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

07/03/2002

ANA ARIA FERNANDES
AnsIstente Parlamentar

SEGUE 014 	 juntsdo.	 nesta data, 	 documento .	 e papel para informação, rubricado)."

sob tolha 7 	 na 	

Em ...te_ ....... .. 45.9:0.e

(a)	 772/21. A SUT.0 	

Assistente tis Chefia Técnica



Folha N o	 	 do proc
N	 _de /99,f

iuncionário
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO"PnAlitan"

São Paulo, 1 de março de 2002.

• 18 --, OF—LEG3

N.0091/2002"

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 05 de março do
corrente, a Câmara; em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que, dispõe sobre a criação da "Casa Municipal de Apoio à Mulher", e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 159/96, de 14 de
junho de 1996, referente ao PL n° 587/95 , de autoria do Ver. Gilson Barreto.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ 17 5 O CARDOZO
,,:"dente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

RPAS/amf.



Folha N o	 do proc

No g/ 	 de_
0 funcionário 	

&algente do Chefia técnica

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAUL°

São Paulo, 11 de março de 2002.

Recebi ofício Leg.3 n° 91, de 11/03/2002,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à

lei relativa ao Projeto de Lei n° 587/95, de autoria do Vereador Gilson Barreto.

RECEBIDO
SGWATL

L214_2112

Pinha
abinete



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

g"Papel para informaçao, rubricado como folha rt°

97-Lr,/, .çede 19 7r	 	  (a) 	do processo n2 21.124fS:TO
Assistant+) do Chefia Técnica

Ao DT. 94— Senhora Chefe,

Para arquivamento

A.52, o3 ao0,)_

IOSE CRISTiNgANTQh
Chefe de Seção Técnica 11/

Subatituto

411111112 	
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